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o exportador recebeu encomenda de. im importador;.
na qual éste se obrigue a pagar o eereal pelo pregos
fixado pela Junta em' relagio -a0 més da’ sua. chegada
ao porto da metrépole.. S e
- § tinico. Para os efeitos do presente artigo s6 serdo.
consideradas as encomendas feitas por comerciantés
importadores .de cereais de.reconhecida capacidade fi-
nanceira para a transacgio de.que se tratar. :  -:

Art. 38.° A Junta, nas autorizagbes de exportagio,
que ‘passar, terd sempre em vista garantir o .abasteci-
mento dos mercados da prépria colénia, da. metrépole.
Z ias outras colénias ¢ bem assim a qualidade do. pro-

uto. . T L

Art. 39.° A Junta fixard o prego por que pode ‘ser
vendido na metrépole e em cada colénia importadora
cada espécie de cereal das colénias. :

§-tnico. A Junta pode fixar vérios pregos para a
mesma espécie de cereal, estabelecendo a qualidade.
correspondente a cada prego.

Art. 40.° O pagamento do cereal vendido na metré-
pole serd sempre feito a dinheiro através da Junta,
ndo se considerando pago o cereal quando por outra
formativer sido liquidado o seu prego.

Art. 41.° Ndo sio permitidas transacgdes a prauo
sdbre cereais exportados para a metrépole. O expor-
tador pode porém estipular no contrato de venda que
0 pagamento seja feito até trinta dias apés a chegada
do cereal ao porto da metrépole e sempre contra en-
trega dos documentos de embarque.

Art. 42.° Aplica-se o disposto nos n.* 4.° ¢ 6.° do a-

tigo 1.° do decreto n.° 18:806 ao milho vendido pela

Junta ou por seu intermédio.

Art. 43.° Ao exportador que vender na metrépole
cereal a prego inferior ao estabelecido pela Junta sers
aplicada uma multa igual ao valor do cereal transac-
cionado e ndio poderd exportar cereal durante seis
meses. Durante o prazo de seis meses serd vedado aos
exportadores das colénias vender cereais ao importadnr
metropolitano que tiver adquirido cereal nas condigGes
mencionadas no presente artigo. -

Art. 44.° Na fixa¢io da quantidade de milho que
a cada exportador autorizar a exportar para a metré-
pole atenders a Junta & quantidade de milho da mesma
colheita ji efectivamente exportada para o estrangeiro
por &sse exportador e ao montante das encomendas
ainda ndo satisfeitas de importadores métropolitanos,

Art. 45.° As disposigSes do presente decreto-lei rela-
tivas a cereais referem-se apenas aos cereais cujo comér-
cio de exportagfio estiver sujeito a disciplina da Junta.

_Art. 46.° Emquanto a Junta ndo tiver os seus ser-
vigos montados desempenhario as suas fungdes os
servigos de agricultura da colénia respectiva.

Publique-se e cumpra-se ‘como néle se contém.

Para ser publicado mnos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias. :

Pagos do Govérno da Repiiblica, 5 de Agosto do
1938. — Antén10 Oscar pE Fracoso CarMoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mério Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado— Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodo Pinto
da Costa Leite ~— Rafael da Silva Neves Dugque.

Decreto-iei n.° 28:900

Por decreto n.° 26:576, de 8 de Maio de 1936, foi no-
meada para gerir os negécios do Grémio do Milho Co-
lonial Portuguds uma cemissio administrativa, a qual
deveria exercer as suas fungdes até estarem pagas as le-
tras previstas no artigo 7.° do referido decreto.

»Ndo era porém aconselhdvel que -a comissfio abando-
nasse ‘as suas fung¢Ses em meio da-campanha agrieola
do milho colonial, julgando-se preferivel aguardar para
isso o térmo da referida campanha.. -~ . . | :
"“E o certo é que da_adopgfo de tal eritério 46 benefi-
cios se eolheram; pois, -mereé de unia mais longa per-
manéncia da comissio administrativa- e portanto da
continuidade da sua acgle & frente-dos destinos do
Grémio, foi possivel integralizar o Fundo de exporta-
¢io, quie em 31 de Marcgo se eleva ja a 8:399.849§08,
cifra nunca anteriormente atingida, e criar o Fundo
suplementar de despesas, bem como regularizar intei-
ramente os servigos déste -organismo econémico.

- Nesta conformidade, pois, tendo cessado as diversas
causas que levaram o Govérno a intervir nos negécios
do Grémio, nomeando-lhe uma comissio administra-
tiva, é chegada a oportunidade de entregar de novo o
Grémio do Milho Colonial Portugués aos seus associa-
dos. :

Mas ao terminar a fungdo da comissio administrativa
do Grémio cumpre lembrar que da sua geréncia resul-
tou nfio simplesmente a solvéncia de todos os encargos
financeiros do organismo e a constitui¢io de importan-
tes reservas, mas também poder-se pagar o milho co-
lonial a prego remunerador, evitando-se a0 mesmo tempo
que a sua importagio provocasse a desvalorizagiio do
cereal metropolitano. E nfo foi éste certamente o me-
nor beneficio da orientagiio impressa ao Grémio pela
comissio administrativa. :
E assim de inteira justiga lembrar com louvor os ser-
vigos prestados pelos vogais da comissio administra-
tiva, que, desde que foram nomeados, vém exercendo
ininterruptamente o cargo de administradores do Gré-
mio sem terem percebido qualquer remuneragdo.
Cumpre ainda.considerar que o Fundo suplenientar
de despesas, a que se refere a alinea ¢) do artigo 10.° do
decreto n.° 26:575, para fazer face a encargos do Gré-
mio nfo previstos, atinge em 31 de Margo 265.085$30.
H3 ainda muito a fazer para melhorar a produgio e
comércio do milho. . o .
Na realidade o milho de Loanda ainda é exportado
em condig¢des que deixam a desejar, e hd que seleccio-
nar o milho de toda a colénia de Angola, por forma a
separar e melhorar as qualidades. ) o
De esperar é que o Grémio, cuja administragio vai
ser de novo entregue aos seus sécios, continue a viver
prosperamente, desempenhando ao mesmo tempo o pa-
pel que lhe cabe na vida econémica das colénias.

_Entregue a direcgfio do Grémio aos seus _assocla.dos,
ndo se justificaria a manutengdo da doutrina do ar-
tigo 11.° do decreto n.° 26:576, de 8 de Maio de 1936,
alargada pelo artigo 1.° do decréto n.° 27:129, de 19 de
Outubro do mesmo ano, tanto mais que, criada a Junta
de Exportagio dos Cereais das Coldnias, o objectivo que
se teve em vista com aquelas disposiges pode ser alcan-
¢ado de diferente maneira. E assim, ndo desejando o
Estado coarctar a liberdade econdmica senio na me-
dida em que for indispensével ao bem comum, é che-
gado o momento de revogar aquelas disposigdes.

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A comissio administrativa do Grémio do
Milho Colonial Portugués convocara a assemblea geral,
que se reiinird dentro dos primeiros trinta dias apés a .
publicagio do presente decreto-lei, para proceder &
eleigio dos corpos gerentes daquele organismo. Efec-
tuada a eleigiio cessam as funcGes da comissdio admi-
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nistrativa nomeada pelo decreto n.> 26:576, de 8 de
Maio de 1936.

Art. 2.° Metade do Fundo de exportagio do Grémio
do Milho Colonial Portugués transitard para a Junta
de Exportagio dos Cereais das Colénias, eriada por de-
creto desta data, e constituird ai o Fundo de aquisi¢do
e beneficéncia de maquinismos, alfaias, sementes e in-
secticidas.

Art. 8.° Ficam revogados os decretos n.* 26:576, de
8 de Maio de 1936, e 27:129, de 19 de Outubro do

mesmo ano.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado mnos «Boletins Oficiais» de
todas as coldnias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Agosto de
1988. — AnT6NIO OscaR DE Fragoso CarmoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco— Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.
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